




(Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)



I I  - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
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" Há improbidade também porque o dolo restou provado na ação da Requerida, que mesmo

estando ciente do conteúdo de todas as requisições, manteve-se em mora desde o primeiro
ofício requisitório."  



6. Rechaçada a alegação de que

as requisições ministeriais foram devidamente atendidas. 7. O STJ firmou o entendimento de
que " os atos de improbidade descritos no art. 11 da Lei 8.429/92 dependem da presença de
dolo, ainda que genérico, mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a
administração  pública  ou  enriquecimento  ilícito  do  agente"

In  casu, o dolo na conduta do insurgente é manifesta.  A
recalcitrância do gestor  público no cumprimento das requisições -  não se preocupando,
sequer, em solicitar  dilação de prazo ou apresentar justificativa pelo retardamento - torna

clara a existência do dolo genérico.  



(Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).
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